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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 79/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 79/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE, pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa a Rua Encantado, 66, nesta cidade de São João do Oeste, Estado de Santa Catarina, 

inscrito no CNPJ sob o n° 80.911.936/0001-03, neste ato representado pelo seu gestor de contratos 

e  prefeito municipal, Sr. Sérgio Luis Theisen, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Linha 

Cristo Rei, interior do Município de São João do Oeste, portador do CPF nº ***.446.539-**, que 

doravante denominado CONTRATANTE, e 

............................................................................. inscrita no CNPJ nº ............................, 

estabelecida na Rua ................, Bairro............, no Município de ......................., neste ato 

representado pelo Sr. .................., portador do CPF nº ***...........-** e RG nº **......***, doravante 

denominada como CONTRATADA. 

Acordam celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 221, de 14 de 

dezembro de 2023 e Lei Complementar Municipal nº 21, de 25 de junho de 2013 e mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto a Contratação em regime de empreitada global, para 

execução de obra de fechamento das paredes na quadra coberta ao lado do Ginásio Municipal de 

Esportes Valmei Paulo Ertel., de acordo com as planilhas, orçamentos, projetos, memorial 

descritivo e termo de referência, com recursos do Governo do Estado de Santa Catarina através de 

Convênio Simplificado, n° SCC 00004132/2025,  Portaria Conjunta SGG/SEF nº 58/2026  de 

acordo com as planilhas, orçamentos, projetos, memorial descritivo e termo de referência. 

1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Concorrência nº 79/2026, 

homologado no dia.............., juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
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DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A contratada deverá executar o objeto contratado de acordo com o edital, termo de referência, 

memorial descritivo e projetos específicos, sendo que qualquer solicitação de modificação deverá 

ser encaminhada, por escrito e fundamentada, à contratante. 

2.2. O objeto contratado deverá ser entregue pela contratante pelo valor aprovado no processo, sendo 

vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor contratado. 

2.3. O prazo máximo para a entrega do objeto da contratação é de 5 (cinco) meses, contados a 

partir da emissão da solicitação de fornecimento pelo Município. 

2.3.1. A empresa deverá iniciar os serviços em no máximo 10 (dez) dias após a emissão da 

solicitação de fornecimento. 

2.3.2. Caso não seja possível a entrega no tempo assinalado, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 

2.4. Os serviços somente poderão ser executados após solicitação de fornecimento emitida pela 

contratante e após autorização por escrito da fiscalização, contendo tabela com mapeamento e 

dimensões dos serviços a serem executados. 

2.5. Deverá ser agendada, juntamente com o fiscal do contrato, no mínimo uma reunião para 

definição das funcionalidades e organização dos serviços. 

2.6. A contratada, antes de iniciar a execução da obra de fechamento das paredes da quadra coberta 

ao lado do Ginásio Municipal de Esportes Valmei Paulo Ertel no Município de São João do 

Oeste/SC, deverá realizar visita in loco, para conferências necessárias, realização de apontamentos 

e tirar suas dúvidas. 

execução da obra e do Cadastro Nacional de Obras  CNO. 

2.8. Os serviços/instalações deverão ser executados no seguinte endereço: quadra coberta ao lado 

do Ginásio Municipal de Esportes Valmei Paulo Ertel, situada na Rua Imigrante, Centro do 

Município de São João do Oeste/SC. 

2.9. Qualquer serviço executado em desacordo às especificações deste termo, projetos e memorial 

descritivo, deverá ser refeito pela contratada sem ônus para a contratante. 

2.9.1. Caso o objeto não apresentar as especificações mínimas exigidas no termo de referência, 

projetos e memorial descritivo, apresentar defeito ou vício, a empresa contratada deverá efetuar sua 

troca/reparo/substituição em prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, respeitando o descritivo da 

licitação/contrato e sem ônus à municipalidade. 
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2.9.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo 

contratante. 

2.9.3. Caso a empresa não substitua os produtos no prazo estipulado, respeitando o descritivo, a 

contratada poderá sofrer sanções administrativas. 

2.10. Cabem a Contratada as despesas relativas aos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributários, seguros, vigilância, transporte, alojamento e alimentação do pessoal, durante todo o 

período da obra. 

2.11. A contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal e de todo material e 

equipamentos necessários à execução dos serviços, sendo que os equipamentos utilizados para a 

execução da reforma deveram estar em perfeitas condições de utilização. 

2.12. Todas as despesas relacionadas a carregamento, transporte, descarregamento, entrega, 

instalação, entre outras correrão por conta da empresa contratada, sem ônus a contratante. 

2.13. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, que se refere ao período de garantia, da responsabilidade 

objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade 

da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 

pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

2.15. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização 

em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

2.16. Concluída a obra, o seu objeto será recebido provisoriamente pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da contratada. 

2.16.1. O termo de recebimento provisório somente será lavrado se todos os serviços da obra 

estiverem concluídos e aceitos pela Contratante e, quando em contrário, será lavrado termo de não 

recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a Contratada, depois de atendidas 

todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra. 

2.16.2. Decorridos até 30 (trinta) dias do termo de recebimento provisório, desde que corrigidos 

eventuais defeitos surgidos neste período, a contratante lavrará o termo de recebimento definitivo, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
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assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais. 

2.16.3. A contratada deverá apresentar a CND  Certidão Negativa de Débito do INSS  Instituto 

Nacional de Seguridade Social e do CRS do FGTS  Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, 

referente à obra contratada, no prazo de 30 (trinta) dias da data da emissão do termo de recebimento 

provisório, sob pena de abertura de processo administrativo em desfavor da empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS GARANTIAS, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

3.1 A CONTRATADA responderá pela solidez dos materiais e dos serviços executados pelo prazo 

contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais 

e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do 

 

3.2. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em 90 (noventa) 

dias. 

3.3. Deverá ainda garantir a manutenção corretiva e assistência técnica durante o período de 

garantia, assim como, o atendimento a chamados de correção de vícios ocultos ou aparentes. 

3.4. A contratada deverá apresentar, no prazo de até 10 dias após assinatura do contrato, garantia 

contratual correspondente a 5% do valor total do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, em uma das modalidades legais aceitas: 

3.4.1. Caução em dinheiro. 

3.4.2. Seguro-garantia. 

3.4.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

3.4.4. O percentual previsto no item 3.4 a poderá ser majorado até 10% (dez por cento), desde que 

justificada mediante análise da complexidade técnica dos riscos envolvidos. 

3.5. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em 90 (noventa) 

dias. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 O valor do Contrato corresponde a importância total de R$ ......... (), conforme o item abaixo: 
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Item Descrição Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 

Contratação em regime de empreitada 
global, para execução de obra de 
fechamento das paredes na quadra 
coberta ao lado do Ginásio Municipal 
de Esportes Valmei Paulo Ertel. 

Empreitada       01 R$.... 

 

R$.... 

 

 

4.2. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município contra empenho, após o recebimento do 

objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e conforme laudo de medição dos serviços 

executados, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 

141, da Lei Federal nº 14.133/21, no prazo de máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

4.2.1. Ao encaminhar a nota fiscal, a pessoa jurídica também deverá anexar cópia das certidões 

negativas municipal, estadual, federal, trabalhista e de FGTS. 

4.3. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no item 4.2, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização do Município de São João do Oeste e cumprimento pela empresa 

de todas as condições pactuadas. 

4.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

4.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica e da solicitação de fornecimento, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

4.5. Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 

emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de São João do Oeste, informando o 

nome do banco, número de sua conta corrente e agência bancária ou chave PIX. 

4.6. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue com o produto e o arquivo XML deverá ser encaminhado 

obrigatoriamente no e-mail danfesjo@gmail.com. 

4.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de São João do 

Oeste. 
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4.8. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da contratada. 

4.9. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

4.10. Conforme Decreto Municipal nº 033, de 15 de março de 2023 e alterações, e IN RFB nº 

1.234/2012, a partir de 01/06/2023 as empresas estão obrigadas a destacar o imposto de renda nas 

notas fiscais emitidas. Não estarão sujeitas à retenção de IR as pessoas jurídicas optantes pelo Simples 

Nacional, MEI, os imunes e isentos, entre outros, conforme o art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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6.1. O prazo de vigência contratual será de 6 (seis) meses, contados a partir da última assinatura 

entre as partes. 

6.2. A previsão de execução da obra é de até 5 (cinco) meses. 

O prazo de vigência não se confunde com o prazo de execução. A execução dos serviços 

deverá respeitar o prazo máximo estipulado no cronograma econômico-financeiro, após emissão de 

Autorização de Fornecimento, devendo ser finalizado neste período. A prorrogação deste prazo deverá 

ser devidamente justificada pela empresa ou Administração Pública formalmente. 

6.3. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 

Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras legislações pertinentes, 

mediante a formulação de cláusulas aditivas e respeitadas as dotações orçamentárias previstas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DO PREÇO 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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7.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA: DO REEQUILIBRIO E DO REAJUSTAMENTO 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da contratação, de acordo com a Lei Federal 14.133/22. 

8.2 O reequilíbrio dos preços poderá ser solicitado pelo detentor do contrato caso haja um 

encarecimento do produto/serviço no mercado, desde que imprevisível e que comprova devidamente o 

aumento, sem qualquer acréscimo em sua margem de lucro 

8.3 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por meio de solicitação formal, 

mediante a aplicação do IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

9.1 Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 

direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por 

escrito.  

9.2 A extinção do contrato poderá ser: 

9.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

9.2.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
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9.2.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

9.3 A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

9.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 1 

9.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

9.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 13.8.2 Relação dos 

pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.8.3 Indenizações e multas.  

9.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

9.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII). 

10.1 Constituem obrigações da CONTRATADA além das obrigações legais: 

10.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos 

sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive 

benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não 

especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela Contratada. 
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10.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do Edital, nº 79/2026 e anexos, e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço 

contratado 

10.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto deste Termo Contratual. 

10.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta. 

10.1.5. Comunicar por escrito à Contratante qualquer problema ocorrido na execução do objeto do 

contrato. 

10.1.6. Atender aos chamados da Contratante, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos 

na execução do objeto do contrato. 

10.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

Contratante, o qual, caso haja, será dado por escrito. 

10.1.7.1. A contratada deve executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades, 

sendo permitidas subcontratações desde que os serviços subcontratados não façam parte do escopo 

principal do objeto contratado. 

10.1.7.2. Cabe à Administração, por intermédio dos responsáveis da fiscalização e gestão de contrato, 

aprovar, ou não, a subcontratação. 

10.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente. 

10.1.9. Promover, com a presença de representante da Contratante, a verificação do fornecimento 

efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão contratual. 

10.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os fins 

a que se destina. 

10.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua 

substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, prazo 

e demais condições contratadas ou quando solicitado pela Contratante. 

10.1.12. Prestar os serviços objeto deste contrato pelo valor consignado em sua proposta de preços 

declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, 

impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento. 
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10.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto desta 

contratação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 

10.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à 

contratada, até que ocorra a necessária regularização. 

10.1.14. A inadimplência da contratada não transfere ao Município de São João do Oeste a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

10.1.15. A Contratada não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar direitos 

e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da Contratante. 

10.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

Contratante, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, 

ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo 

Contratante. 

10.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições de 

manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência do Edital. 

10.1.18. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

10.1.19. No ato da devolução do contrato as empresas isentas de retenção de Imposto de Renda deverão 

apresentar a declaração respectiva ao art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

10.1.19.1. Em caso de alteração do regime de tributação da contratada, esta deverá comunicar ao 

Município a mudança. 

30.1.20. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência do Edital e 

Memorial Descritivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 

11.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.2.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei 

Federal n° 14.133/21.  

11.2.2. Constituem obrigações do contratante, além da constante do art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/21, as especificadas no edital, e: 

11.2.2.1. Convocar a contratada para assinatura do Contrato. 
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11.2.2.2 Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

11.2.2.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

11.2.2.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação.  

11.2.2.5. Fornecer à contratada todas as informações relacionadas como objeto do presente edital. 

11.2.2.6. Efetuar o pagamento à contratada, na forma e prazos estabelecidos neste contrato a ser 

firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente. 

11.2.2.7. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

11.2.2.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada e para que sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na habilitação. 

11.2.2.9. Emitir as solicitações de fornecimento, de acordo com as necessidades e respeitando os prazos 

estipulados. 

11.2.3. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a contratante se obriga a dar ciência prévia à contratada quando fizer uso dos dados 

privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição 

específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

11.2.3.1. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da contratante com objetivo 

de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no 

parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

11.2.3.2. A contratante se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas 

naturais vinculadas à contratante, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o 

tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas 

hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 
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13.2 Durante o prazo de duração do contrato, a CONTRATANTE designa o os servidores Graziela 

Kerkhoff, Engenheira Civil e Valdomiro Martins Kemmerich, Diretor de Esportes, outro agente 

público que venha a substituí-lo nas suas atribuições, para gerir, acompanhar a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à fornecedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

 

13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

13.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

conforme Art 117 parágrafo 2 da Lei 14.133 de 2021. 

13.6. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

13.7. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros. 

13.8. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo das 

penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos apurados e imputados às falhas. 

13.9. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 

a contratante reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 

a) observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiverem em desacordo com o 

pactuado, sem prejuízo das penalidades a que está sujeita a Contratada; 

c) agir e decidir soberanamente perante a empresa contratada acerca da execução do objeto licitado, 

inclusive rejeitando os trabalhos que estiverem em desacordo com os projetos básicos e executivos e 

proposta vencedora, com as normas de especificações ou com a melhor técnica consagrada pelo uso; 
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d) ordenar a imediata retirada do local de equipamento ou material rejeitado, no prazo de máximo de 

48 (quarenta e oito horas), no caso destes estarem dificultando a realização dos trabalhos referentes ao 

objeto licitado ou à fiscalização feita. 

e) notificar, por escrito, a empresa contratada e comunicar seus superiores acerca de todas as 

ocorrências especificadas nos itens anteriores. 

13.10. A contratada obriga-se a retirar da obra, imediatamente, após o recebimento da ordem de serviço 

correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a critério da 

fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para 

com os fiscais ou prepostos do Município. 

13.11. A contratada é obrigada a permitir a fiscalização dos materiais, da execução das obras e serviços, 

além de facultar o acesso a todas as partes das obras contratadas. 

13.12. O livro Diário de Obra deverá ser numerado e estar à disposição no local da obra, sendo que, a 

sua manutenção, aquisição e guarda são de inteira responsabilidade da proponente vencedora, a qual 

deverá entregar periodicamente, junto a cada medição, cópia devida ao fiscal responsável do 

Município, com o preenchimento correto, limitando o pagamento a entrega deste. 

13.12.1. As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a 

realização dos trabalhos da Contratada deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário 

de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de 

seu engenheiro responsável técnico. 

13.12.2. Além das anotações obrigatórias sobre serviços em andamento, a Contratada deverá recorrer 

ao Diário de Obra sempre que surgirem imprevistos decorrentes de acidentes ou condições especiais. 

Neste caso também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalização de 

concordância com o assunto relatado. 

13.13. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra: 

13.13.1. Pela Contratada: 

a) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento do trabalho; 

b) Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

c) As consultas à fiscalização; 

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com cronograma físico financeiro; 

e) Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 

f) Respostas às interpelações da Fiscalização; 

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução da obra ou serviço; 



 

 

Capital Catarinense da Língua Alemã
Tetracampeão Nacional em Alfabetização

h) Números de empregados presentes; 

i) Outros fatos que, a juízo da Contratada, deverão ser objeto de registro. 

13.13.2. Pela Fiscalização: 

a) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista os projetos, especificações, 

prazos e cronogramas; 

 

c) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos e do desempenho da 

empreiteira e da sua equipe; 

d) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos, especificações e segurança das 

obras; 

e) Outros fatos ou observações em que o registro se torne conveniente ao trabalho da fiscalização. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA ALOCAÇÃO DE RISCOS. 

 

 

16.3 Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Mapa de Risco parte integrante do 

processo, serão seguidas as Ações de Contingência nele dispostas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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19.2. E por estarem assim justas e contratadas, as partes subscrevem este, para que produza os legais e 

desejados efeitos. 

 

 

 

 

 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
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DIRETOR DE ESPORTES 
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